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Trata-se de recurso de apelação interposto por NDÚSTRIA CONSTRUCÕES E
MONTAGENS INGELEC S.A. - INCOMISA contra a r. sentença que denegou a
segurança no mandamus impetrado contra suposto ato coator do DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL EM TAUBATÉ/SP.

Objetiva  a  impetrante  que  seja  declarada  a  inexigibilidade  de
recolhimento das  contribuições  destinadas  ao  Serviço  Brasileiro  de  Apoio  à
Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), à Agência Brasileira de Promoção
De  Exportações  e  Investimentos  (APEX-Brasil)  e  à  Agência  Brasileira  de
Desenvolvimento Industrial (ABDI), incidentes sobre a folha de salários de seus
trabalhadores, em face da inadequação de sua base de cálculo com as bases
econômicas  previstas  no  artigo  149  da  CF/88  após  o  advento  da  Emenda
Constitucional  n°  33/2001.  Pleiteia,  ademais,  o  direito  a  restituir  os  valores
indevidamente  pagos  nos  últimos  cinco  anos  anteriores  ao  ajuizamento  da
demanda.

O juízo a quo julgou improcedente o pedido e denegou a segurança,
por  não  vislumbrar  inconstitucionalidade  da  exigibilidade  das  supracitadas
contribuições.

A apelante alega, em síntese:

a) preliminarmente, a necessidade de suspensão do presente feito
nos termos do art. 1.037, II, do CPC, até que seja proferida decisão no
recurso  paradigma  –  RE  603.624  –  Tema  nº  325,  para  posterior
aplicação do disposto no art. 1.039 do CPC;

b) que as contribuições de intervenção no domínio econômico – CIDE,
no caso ao SEBRAE-APEX-ABDI, às quais está sujeita, não foram
recepcionadas pela EC 33/2001, porquanto tal emenda incluída no
art.  149,  §2º,  III,  a,  da  Constituição  Federal  teria  trazido  um  rol
taxativo à base de cálculo destas contribuições, englobando apenas
“o faturamento”, “a receita bruta”, “o valor da operação e/ou o valor
aduaneiro”, mas não “a folha de salários”;

c) que tem direito ao ressarcimento ou compensação dos valores
das exações  recolhidas  indevidamente a  partir  dos  5  (cinco)  anos
precedentes ao ajuizamento da presente ação judicial, acrescidos de
correção monetária plena e taxa SELIC.

Com contrarrazões da União, os autos vieram a este E. Tribunal.

O  Ministério  Público  Federal  em  manifestação  de  lavra  do  e.
Procurador  Regional  da  República,  ROBÉRIO  NUNES  DOS  ANJOS  FILHO,
deixou de exarar parecer, por entender não existir interesse público primário que
justifique a intervenção no feito.
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É o relatório.

srevi.

APELAÇÃO CÍVEL (198) Nº 5001708-52.2017.4.03.6121

RELATOR: Gab. 09 - DES. FED. NELTON DOS SANTOS

APELANTE: INDUSTRIA CONSTRUCOES E MONTAGENS INGELEC S.A. - INCOMISA

Advogado do(a) APELANTE: JOAO JOAQUIM MARTINELLI - RS45071-S

APELADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATÉ, UNIAO FEDERAL - FAZENDA

NACIONAL

PROCURADOR: PROCURADORIA-REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA 3ª REGIÃO

OUTROS PARTICIPANTES:

V O T O

O Senhor Desembargador Federal Nelton dos Santos (Relator):

Inicialmente, rejeito pedido de suspensão do presente feito, na fase
em  que  se  encontra,  pois  o  reconhecimento  de  repercussão  geral  de  tema
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constitucional não impede o julgamento pelas instâncias ordinárias, se não houve
decisão da Suprema Corte  impeditiva  ou suspensiva da  respectiva tramitação,
como ocorre na espécie.

Passo à análise do mérito.

Pois bem.

O cerne do recurso em exame é a tese de que, com o advento da
Emenda  Constitucional  33/2001  -  que  acresceu  o  §  2º  ao  artigo  149  da
Constituição  Federal,  houve  positivação  de  rol  taxativo  das  bases  de  cálculo
imponíveis para as contribuições interventivas (CIDEs), mencionadas no caput.

Assim,  segundo  a  apelante,  uma  vez  que  as  contribuições  de
intervenção no domínio econômico, destinados no caso ao SEBRAE-APEX-ABDI,
são calculadas sobre a folha de salários, base alheia ao rol numerus clausus do §
2º, do artigo 149, CF, haveria que se concluir que tal cobrança é inconstitucional,
portanto, inexigível.

Esta a redação do dispositivo:

"2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico

de que trata o caput deste artigo: 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; 

II - poderão incidir sobre a importação de petróleo e seus derivados,

gás natural e seus derivados e álcool combustível; 

III - poderão ter alíquotas: 

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor

da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro; 

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada."

Verifica-se, prima facie, que o preceito constitucional não é proibitivo,
como se alegou, no sentido de impedir que a lei adote outras bases de cálculo. O
objetivo do constituinte derivado, no artigo 149, não foi o de restringir a ação do
legislador, como sempre se fez relativamente às contribuições do artigo 195, mas
o de preencher o enorme vazio normativo da redação anterior, indicando, agora,
possibilidades,  que  ficam  de  logo  asseguradas  para  a  imposição  fiscal,  sem
prejuízo de que a lei preveja, em cada situação concreta, a base de cálculo ou
material respectiva, e a alíquota pertinente, específica ou ad valorem.

Esta  Corte  possui  jurisprudência  consolidada  a  respeito  da
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constitucionalidade das contribuições calculadas sobre a folha de salários frente à
Emenda Constitucional 33/2001:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO.

CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. HONORÁRIOS. RECURSO PARCIALMENTE

PROVIDO. 1. Conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, à luz do

art. 127 da Lei 12.249/2010, entre o requerimento inicial do parcelamento

da Lei 11.941/2009 e a indicação dos débitos que seriam incluídos no

regime, há expressa determinação de suspensão de exigibilidade do

crédito tributário. 2. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido da

exigibilidade da contribuição destinada ao SEBRAE e ao INCRA;

inclusive após o advento da EC 33/2001, em face do que, na atualidade,

prescreve o artigo 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal, que apenas

previu faculdades ao legislador, e não a proibição de uso de outras

bases de cálculo, além do faturamento, receita bruta, valor da operação

ou valor aduaneiro 3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

possui entendimento de ser cabível a fixação de honorários de

sucumbência quando a Exceção de Pré-Executividade for acolhida para

extinguir total ou parcialmente a execução, em homenagem aos

princípios da causalidade e da sucumbência 3. Agravo de instrumento

parcialmente provido.  (AI 0012405-87.2016.4.03.0000, Rel. Des. Fed.

HÉLIO NOGUEIRA, e-DJF3 27/10/2017)

"DIREITO CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE. EMENDA CONSTITUCIONAL 33/2001.

CONSTITUCIONALIDADE. I - A alteração promovida pela EC - 33/2001,

que incluiu disposições no art. 149 da CF, não ocasionou a

inconstitucionalidade da Contribuição ao SEBRAE. Precedentes deste

Tribunal. II - Apelação improvida." (AMS 0008249-50.2011.4.03.6105, Rel.

Des. Fed. COTRIM GUIMARÃES, e-DJF3 29/06/2017)

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS AO INCRA E SEBRAE.

CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE.

LEGITIMIDADE DAS EXIGÊNCIAS. BASE DE CÁLCULO. "FOLHA DE

SALÁRIOS". POSSIBILIDADE. ART. 149, § 2º, III, DA CF É ROL

MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1.

Inicialmente, no que tange à prescrição, às ações ajuizadas

anteriormente a entrada em vigor da Lei Complementar 118/2005,

aplica-se o entendimento até então consagrado no Superior Tribunal de

Justiça, segundo o qual o prazo prescricional para restituição dos

tributos sujeitos ao lançamento por homologação ocorre em cinco anos

contados da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais cinco anos

contados da homologação tácita - tese dos "cinco mais cinco"

(Embargos de Divergência em RESP n.º 435.835/SC - 2003/0037960-2) e,

às ações ajuizadas após 09 de junho de 2005, aplica-se o prazo

prescricional quinquenal. 2. No mérito, as contribuições ao INCRA e

SEBRAE são consideradas contribuições especiais atípicas de
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intervenção no domínio econômico. São interventivas, pois a primeira

visa financiar os programas e projetos vinculados à reforma agrária e

suas atividades complementares, ao passo que a segunda destina-se a

disseminar o fomento às micro e pequenas empresas. E, são

contribuições especiais atípicas, na medida em que são

constitucionalmente destinadas a finalidades não diretamente referidas

ao sujeito passivo da obrigação tributária (referibilidade). 3. A

contribuição ao INCRA foi inteiramente recepcionada pela nova ordem

constitucional. Ademais, a supressão da exação para o FUNRURAL pela

Lei nº 7.787/89 e a unificação do sistema de previdência através da Lei nº

8.212/91 não provocaram qualquer alteração na parcela destinada ao

INCRA. Inexistindo, portanto, qualquer ilegalidade na contribuição ao

INCRA, consoante decisões de nossas Corte de Justiça: 4. No tocante à

contribuição para o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas

Empresas - SEBRAE, instituída pela Lei nº 8029/90, é contribuição

especial atípica de intervenção no domínio econômico, prevista no artigo

149 da atual Constituição Federal, não necessitando de lei complementar

para ser instituída. Do mesmo modo, não há qualquer ilegalidade na

contribuição ao SEBRAE, confira-se o seguinte julgado do Egrégio

Supremo Tribunal Federal: 5. O cerne da tese trazida a juízo pela parte

impetrante consiste na inconstitucionalidade de Contribuições Sociais

de Intervenção no Domínio Econômico, sejam atípicas ou não, adotarem

como base de cálculo a "folha de salários", tendo em vista que o artigo

149, § 2º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, na redação

atribuída pelo artigo 1º, da Emenda Constitucional nº 33/2001, teria

estabelecido um rol taxativo de bases de cálculo ad valorem possíveis,

no qual esta não estaria inclusa. 6. No entanto, o que se depreende do

texto constitucional é tão-somente a possibilidade de algumas bases de

cálculos serem adotadas pelas Contribuições Sociais de Intervenção no

Domínio Econômico, sem que haja qualquer restrição explícita à adoção

de outras bases de cálculo não constantes na alínea "a". Trata-se,

portanto, de rol meramente exemplificativo. 7. Desse modo, não

vislumbro óbice à adoção da "folha de salários" como base de cálculo

das contribuições de intervenção no domínio econômico. 8. Recurso de

apelação da parte impetrante improvido, mantendo a sentença, que

julgou improcedente os pedidos formulados na petição inicial,

denegando a segurança, para declarar a exigibilidade das contribuições

ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e ao

Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, ambos

sobre a folha de salários da impetrante, negando-lhe o direito de

compensação." (AC 0001898-13.2010.4.03.6100, Rel. Des. Fed. PAULO

FONTES, e-DJF3 24/09/2015)

TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÕES AO INCRA,

SEBRAE E SALÁRIO EDUCAÇÃO. EC 33/2001. ACRÉSCIMO DO 2º.
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ARTIGO 149, CF. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

-As contribuições ora questionados encontram fundamento de validade no art.

149 da Constituição Federal.

-A EC n° 33/2001 não alterou o caput do art. 149, apenas incluiu regras

adicionais, entre as quais, a possibilidade de estabelecer alíquotas ad valorem

ou específicas sobre as bases ali elencadas de forma não taxativa. O uso do

vocábulo “poderão” no inciso III, faculta ao legislador a utilização da alíquota

ad valorem, com base no faturamento, receita bruta, valor da operação, ou o

valor aduaneiro, no caso de importação. No entanto, trata-se de uma

faculdade, o rol é apenas exemplificativo, não existe o sentido restritivo

alegado pela impetrante.

-A contribuição ao INCRA, que também tem fundamento de validade no art.

149 da Constituição, como contribuição de intervenção no domínio

econômico, em face da qual não se cogita na jurisprudência sua revogação

tácita pela EC n. 33/01.

-A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 977.058/RS, submetido à

sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou o entendimento de que a

contribuição do adicional de 0,2% destinado ao INCRA não foi extinta pelas

Leis 7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91, considerando a sua natureza jurídica de

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE). Ainda, em

relação a contribuição ao INCRA, na condição de contribuição especial

atípica, não se aplica a referibilidade direta, podendo ser exigida mesmo de

empregadores urbanos.

-As contribuições integrantes do Sistema S, como o Sesc e o Senac, que já

foram objeto de análise pelo Colendo STF, no julgamento do AI nº 610247.

-Anoto, que a contribuição SEBRAE, que segue os mesmos moldes da

contribuição ao INCRA, foi declarada constitucional pelo Supremo

Tribunal Federal quando já em vigor referida Emenda (STF, RE 396266,

Relator Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 26/11/2003, DJ

27-02-2004).

- No tocante à cobrança do Salário-Educação, inicialmente, instituída pela Lei

4.440/64, mantida pelo Decreto-lei 1422/75, encontra-se atualmente prevista

na Lei 9.424/96.

- A constitucionalidade da cobrança do tributo segundo tal dispositivo foi

atestada na Súmula 732 do Supremo Tribunal Federal.

- Note-se que o texto do § 2º do art. 149 faz referência expressa, tanto às

CIDE, quanto às contribuições sociais. No entanto, tem-se que, mesmo após

a EC nº 33/2001, é perfeitamente constitucional a incidência de contribuições

sociais sobre a folha de salários (art. 195, I, “a”, da CF).

-Agravo de instrumento não provido.

(TRF 3ª Região, 4ª Turma,  AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

5016978-49.2017.4.03.0000, Rel. Desembargador Federal MONICA AUTRAN
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MACHADO NOBRE, julgado em 25/10/2019, Intimação via sistema DATA:

31/10/2019)

TRIBUTÁRIO – MANDADO DE SEGURANÇA – CONTRIBUIÇÃO AO

INCRA, SESI, SENAI E SEBRAE – LEGITIMIDADE PASSIVA –

CONSTITUCIONALIDADE – EC 33/01.

1. A Receita Federal é responsável pela arrecadação das contribuições, a

partir da vigência da Lei Federal nº. 11.457/07.

2. O interesse das entidades é econômico, não jurídico. Não há litisconsórcio.

As entidades não possuem legitimidade passiva.

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no regime de que

tratava o artigo 543-C, do Código de Processo Civil de 1973, de que a

contribuição ao INCRA é devida pelas empresas urbanas, em percentual

incidente sobre a folha de salários (REsp 977.058/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/11/2008)

4. De outro lado, o Supremo Tribunal Federal declarou a

constitucionalidade da exigência da contribuição ao SEBRAE.

5. No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal declarou que as

contribuições ao “Sistema S” foram recepcionadas pelo artigo 240, da

Constituição e são devidas pelas empresas prestadoras de serviços que

exploram atividade econômica com intuito lucrativo.

6. A EC 33/01 não alterou as hipóteses de incidência.

7. Apelação improvida.

 (TRF 3ª Região, 6ª Turma,  ApCiv - APELAÇÃO CÍVEL -

5006261-17.2018.4.03.6119, Rel. Desembargador Federal FABIO PRIETO DE

SOUZA, julgado em 07/10/2019, Intimação via sistema DATA: 10/10/2019)

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E

DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. INCRA, SESI, SENAI,

SESC, SENAC, SEBRAE ESALÁRIO-EDUCAÇÃO. 

CONSTITUCIONALIDADE. EC 33/2001. ARTIGO 149, § 2º, III, A, CF. BASE

DE CÁLCULO. FOLHA DE SALÁRIOS. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. Cinge-se a controvérsia se as contribuições sociais destinadas à Terceiras

Entidades (INCRA, SESI, SENAI, SESC, SENAC, SEBRAE e FNDE-salário

educação) tiveram sua incidência sobre a folha de salários revogada pela EC

nº 33/2001, que deu nova redação ao artigo 149, § 2º, III, “a”, da Constituição

Federal.

2. A Emenda Constitucional nº 33, de 2001, modificou a redação do artigo 149

da Constituição, acrescentando-lhe o parágrafo 2º, no qual está previsto que

as contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico poderão ter

alíquotas ad valorem.

· Processo Judicial Eletrônico - TRF3 - 2º Grau https://pje2g.trf3.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPub...

8 de 13 07/06/2020 15:58



3. A Emenda Constitucional 33/2001 não impede a incidência de contribuições

sobre a folha de salários. O § 2º do art. 149 da Constituição Federal, com a

redação atual, estabelece que as contribuições sociais e de intervenção no

domínio econômico podem ter as bases de cálculo nele mencionadas (o

faturamento, a receita bruta, o valor da operação e o valor aduaneiro), sem

prejuízo das demais bases de cálculo já indicadas em outras normas.

4. A nova redação constitucional leva à compreensão de que as bases de

cálculo para as contribuições especificadas no inciso III no § 2º do artigo

149 da CF, incluído pela EC nº 33/2001, são previstas apenas de forma

exemplificativa e não tem o condão de retirar a validade da contribuição

social ou de intervenção do domínio econômico incidente sobre a folha

de pagamento. Precedentes desta E. Corte.

5. Apelação desprovida.

(TRF 3ª Região, 6ª Turma,  ApCiv - APELAÇÃO CÍVEL -

5000425-91.2017.4.03.6121, Rel. Desembargador Federal DIVA PRESTES

MARCONDES MALERBI, julgado em 20/09/2019, Intimação via sistema

DATA: 26/09/2019)

Em  resumo,  inexiste  qualquer  incompatibilidade  de  natureza
constitucional  entre  a  base  de  cálculo  (folha  de  salários)  da  contribuição
combatida e as bases econômicas mencionadas no art. 149, § 2º, inciso III, alínea
“a”, do texto constitucional.

As  contribuições  de  intervenção  no  domínio  econômico  podem,
certamente, incidir sobre a folha de salários.

Embora tenha sido reconhecida a repercussão geral do tema discutido
nestes autos no RE 603.624, que ainda pende de julgamento, cabe ressaltar que
não  foi  determinada  a  suspensão  do  processamento  dos  processos  em
andamento.   Ademais,  o  que  se  observa  é  que  a  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal Federal, presentemente, está orientada em sentido contrário à pretensão
da apelante (grifos nossos): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO

SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS -

SEBRAE: CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. REPERCUSSÃO

GERAL DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. DESNECESSIDADE DE

EXAME. ART. 323, PRIMEIRA PARTE, DO REGIMENTO INTERNO DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO AO QUAL SE NEGA

SEGUIMENTO.1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu

recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea a,

da Constituição da República. 2. O recurso inadmitido tem como objeto o

seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:

"TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. CONTRIBUIÇÕES AO SEBRAE-

· Processo Judicial Eletrônico - TRF3 - 2º Grau https://pje2g.trf3.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPub...

9 de 13 07/06/2020 15:58



APEX-ABDI. PRESCRIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Dispõe o

contribuinte do prazo de dez anos retroativos ao ajuizamento das ações

intentadas até 08.06.2005 para postular a restituição do indébito, a contar

do fato gerador, cinco dos quais relativos à homologação tácita dos

tributos sujeitos a essa modalidade de lançamento (art. 150, § 4º, do

CTN) e cinco de prazo prescricional propriamente dito (art. 168, I, do

CTN), afastadas as disposições da LC 118/2005. 2. Proposta a ação após

09.06.2005, submete-se a prescrição qüinqüenal às novas disposições

introduzidas pela LC 118/2005, sendo esta a hipótese dos autos. 3. A

contribuição ao SEBRAE não é nova, tratando-se de adicional às

alíquotas das contribuições ao SESI/SENAI e ao SESC/SENAC, apesar de

ser totalmente autônoma e desvinculada daquelas que a originaram.

Assim, como não é contribuição prevista no art. 195, mas no 149, não se

inclui na ressalva do art. 240 da Constituição. 4. Apelação improvida" (fl.

288). 3. A decisão agravada teve como fundamento para a

inadmissibilidade do recurso extraordinário a harmonia do julgado

recorrido com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (fls.

371-372). 4. A Agravante alega que teria sido contrariado o art. 149, § 2º,

da Constituição da República (norma alterada pela Emenda

Constitucional n. 33/2001). Sustenta que "as contribuições exigidas com

base no art. 149, a partir de 11/12/2001, somente poderão tomar como

base o 'faturamento', a 'receita bruta' ou o 'valor da operação' (em caso

de importação), nunca a folha de salários. (...) a alteração promovida pela

EC nº 33/2001, embora simples, estabeleceu novas técnicas de validação

e imposição para as contribuições em questão, restringindo a

exigibilidade das mesmas às hipóteses (bases de cálculo) previstas

naquele dispositivo constitucional, que corporifica a regra matriz de

incidência tributária das exações" (fls. 306-307).Apreciada a matéria

posta em exame, DECIDO. 5. Em preliminar, é de se ressaltar que, apesar

de ter sido a Agravante intimada depois de 3.5.2007 e constar no recurso

extraordinário capítulo destacado para a defesa da repercussão geral da

questão constitucional, não é o caso de se iniciar o procedimento para a

aferição da sua existência, pois, nos termos do art. 323, primeira parte,

do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal - com a redação

determinada pela Emenda Regimental n. 21/2007 -, esse procedimento

somente terá lugar "quando não for o caso de inadmissibilidade do

recurso por outra razão". Essa é a situação do caso em exame, em que a

análise da existência, ou não, da repercussão geral da questão

constitucional torna-se dispensável, pois há outro fundamento suficiente

para a inadmissibilidade do recurso. 6. Razão de direito não assiste à

Agravante. 7. No julgamento do Recurso Extraordinário 396.266, Relator

o Ministro Carlos Velloso, o Plenário do Supremo Tribunal Federal

decidiu no sentido da constitucionalidade da contribuição destinada ao

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas -

Sebrae.Confira-se, a propósito:"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO

DOMÍNIO ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, de

28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. C.F., art. 146, III; art. 149; art. 154, I;
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art. 195, § 4º.I. - As contribuições do art. 149, C.F. - contribuições sociais,

de intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias

profissionais ou econômicas - posto estarem sujeitas à lei complementar

do art. 146, III, C.F., isto não quer dizer que deverão ser instituídas por lei

complementar. A contribuição social do art. 195, § 4º, C.F., decorrente de

'outras fontes', é que, para a sua instituição, será observada a técnica da

competência residual da União: C.F., art. 154, I, ex vi do disposto no art.

195, § 4º. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a lei

complementar defina a sua hipótese de incidência, a base imponível e

contribuintes: C.F., art. 146, III, a. Precedentes: RE 138.284/CE, Ministro

Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ

143/684.II. - A contribuição do SEBRAE - Lei 8.029/90, art. 8º, § 3º,

redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 - é contribuição de intervenção

no domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir como adicional

às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas às entidades de

que trata o art. 1º do D.L. 2.318/86, SESI, SENAI,, SESC, SENAC. Não se

inclui, portanto, a contribuição do SEBRAE, no rol do art. 240, C.F.III. -

Constitucionalidade da contribuição do SEBRAE. Constitucionalidade,

portanto, do § 3º, do art. 8º, da Lei 8.029/90, com a redação das Leis

8.154/90 e 10.668/2003.IV. - R.E. conhecido, mas improvido" (DJ

27.2.2004). 8. No mesmo julgamento, decidiu-se que essa contribuição

seria exigível de empresas que exercem atividade econômica, não sendo

necessária a vinculação direta entre o contribuinte e o benefício

decorrente da aplicação dos valores arrecadados.Dessa orientação não

divergiu o acórdão recorrido. 9. Quanto à afirmação da Agravante de que

as alterações produzidas no art. 149 da Constituição pela Emenda

Constitucional n. 33/2001, teriam tornado inconstitucional a incidência

da contribuição ao Sebrae sobre a folha de salários, é de se realçar,

como o fez o Ministro Joaquim Barbosa no julgamento do Agravo

Regimental no Agravo de Instrumento 733.110, que: "Destaco, no ponto,

que o pronunciamento da Corte sobre a constitucionalidade da

contribuição ocorrera em 2004, data posterior, portanto, à EC 33. Vale

ressaltar que o inciso III desse parágrafo não é taxativo quanto às

alíquotas das contribuições sociais e de intervenção no domínio

econômico" (DJe 2.2.2009).Nada há, pois, a prover quanto às alegações

da Agravante. 10. Pelo exposto, nego seguimento a este agravo (art. 557,

caput, do Código de Processo Civil, e art. 21, § 1º, do Regimento Interno

do Supremo Tribunal Federal)." (AI 766.759, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA,

monocrática DJe 22/10/2009)

Em  razão  do  anteriormente  exposto,  prejudicada  a  análise  da
compensação.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É como voto.
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E M E N T A

CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
BASE  DE  CÁLCULO.  CONTRIBUIÇÃO  DE  INTERVENÇÃO  NO
DOMÍNIO ECONÔMICO (CIDE). SEBRAE-APEX-ABDI. EC 33/2001.
ACRÉSCIMO DO § 2° DO ARTIGO 149, CF. TESE DE RESTRIÇÃO
DA  HIPÓTESE  DE  INCIDÊNCIA  REJEITADA.  APELAÇÃO
DESPROVIDA.

O cerne do recurso em exame é a tese de que, com o advento da
Emenda Constitucional 33/2001 - que acresceu o § 2º ao artigo 149
da Constituição Federal, houve positivação de rol taxativo das bases
de  cálculo  imponíveis  para  as  contribuições  interventivas  (CIDEs),
mencionadas no caput. Assim, segundo a apelante, uma vez que as
contribuições  de  intervenção  no  domínio  econômico,  no  caso  ao
SEBRAE-APEX-ABDI, são calculadas sobre a folha de salários, base
alheia ao rol numerus clausus do § 2º, do artigo 149, CF, haveria que
se concluir que tal cobrança é inconstitucional, portanto, inexigível.

O preceito constitucional não é proibitivo, como se alegou, no sentido
de impedir  que a  lei  adote  outras bases de cálculo.  O objetivo do
constituinte derivado, no artigo 149, não foi o de restringir a ação do
legislador,  como  sempre  se  fez  relativamente  às  contribuições  do
artigo 195, mas o de preencher o enorme vazio normativo da redação
anterior,  indicando,  agora,  possibilidades,  que  ficam  de  logo
asseguradas  para  a  imposição  fiscal,  sem  prejuízo  de  que  a  lei
preveja,  em cada situação concreta,  a base de cálculo ou material
respectiva, e a alíquota pertinente, específica ou ad valorem.

Precedentes.

Inexiste qualquer incompatibilidade de natureza constitucional entre a
base de cálculo (folha de salários) da contribuição combatida e as
bases econômicas mencionadas no art. 149, § 2º, inciso III, alínea “a”,
do texto constitucional.

As  contribuições  sociais  e  de  intervenção  no  domínio  econômico
podem, certamente, incidir sobre a folha de salários.

Prejudicada a análise da compensação.

Apelação desprovida.
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 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Turma,
por unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam
fazendo parte integrante do presente julgado.
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